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	Termo de Referência CGETI n° 02/2016

	Projeto: Multifuncionais ‘2016
	Processo 15414.000247/2016-15


1. Definição do Objeto
Esta contratação compreende a aquisição de equipamentos multifuncionais, com sistema de impressão a laser ou Led, com impressão colorida e monocromática.
2. Justificativa da Contratação
A contratação encontra suporte tanto no PDTI Susep 2015/2016 quanto no Planejamento Estratégico Susep 2012-2015:

· Necessidade N52 do PDTI SUSEP 2015/2016 – Adquirir Impressoras e scanners.
· Meta M23 do PDTI SUSEP 2015/2016 – Possuir impressoras e scanners em condições de manter os serviços em eventual interrupção de contrato de outsourcing de impressão.
· Ação 76 do PDTI SUSEP 2015/2016 – Planejar a aquisição de impressoras e scanners.
· Objetivo 9 do PEI 2012-2015: Objetivo 9: Prover ferramentas de tecnologia visando à melhoria do desempenho institucional.
A aquisição de multifuncionais visa a continuidade dos serviços de cópia, impressão e digitalização de documentos, no caso de eventual interrupção do atual contrato de outsourcing de impressão. Na unidade de Brasília, a proposta de se colocar um equipamento com impressão colorida tem a finalidade estratégica de suprir documentos e relatórios cuja apresentação final necessite de melhor qualidade visual não apenas do setor, mas também dos trabalhos elaborados pelo superintendente e seu assessor.
3. Descrição da Solução de TI
3.1 Descrição 

Esta contratação compreende a aquisição de equipamentos multifuncionais com sistema de impressão a laser e impressão colorida e monocromática.
A aquisição de multifuncionais é uma ação planejada para mitigar o risco de indisponibilidade dos serviços de cópia, impressão e digitalização de documentos na eventualidade de interrupção do atual contrato de outsourcing de impressão.
A interrupção desses serviços fundamentais compromete o funcionamento básico da autarquia. Portanto, decidiu-se pela mitigação do risco.
Conforme parecer do Comitê de Tecnologia da Informação e comunicação da Susep (CTIC), o qual avaliou diversos cenários para atendimento da necessidade frente ao ônus financeiro e reflexos sobre o atual contrato de outsourcing de impressão, o quantitativo para multifuncionais a serem adquiridos nesta contratação será conforme a tabela descrita no item 3.2.
Espera-se, com esta contratação, a consecução dos seguintes benefícios:
a) Continuidade dos serviços de impressão, cópia e digitalização de documentos, no caso de interrupção do atual contrato de outsourcing de impressão;
b) Possibilidade de digitalização de grande quantidade de documentos, funcionalidade requerida pela área de recursos humanos da Susep e pelo advento do Processo Eletrônico Nacional;
c) Redução da dependência da contratada responsável pelos serviços de cópia, impressão e digitalização de documentos;
d) Suporte aos projetos de implantação dos sistemas de Processo Eletrônico e Sigepe (MPOG) no âmbito da Susep.

3.2 Bens
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Quantidade

	1
	Multifuncional monocromática a laser para papel no formato A4
	2

	2
	Multifuncional colorida a laser para papel no formato A4
	1


4. [bookmark: _GoBack]Especificação Técnica
2. 
3. 
4. 
5. 
4.1   Considerações Gerais
No momento, identifica-se um risco não aceito de interrupção do atual contrato de outsourcing de impressão, com grande impacto no funcionamento normal da Susep. Para mitigação desse risco, multifuncionais serão adquiridas para aqueles setores que ainda não possuem equipamento próprio. Portanto, trata-se de equipamentos incorporados ao patrimônio da Susep, para o caso de uma situação de emergência.

4.2 Especificações Técnicas da Solução de TI
2 
3 
4 
4.1 
4.2 
4.2.1 Requisitos de Capacitação
Os equipamentos fornecidos deverão vir acompanhados de manuais, guias técnicos, guias de usuários e demais documentos expressos no idioma português do Brasil.
4.2.2 Requisitos Legais
A contratação seguirá os termos da legislação federal relativa a licitações e compras: Lei 8.666/93, Decreto 5450/2005, Lei 10520/2002 e outros normativos relacionados ao tema.
4.2.3 Requisitos de Manutenção
4.2.3.1 A CONTRATADA deverá ofertar equipamentos com de garantia de balcão por período de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos.
4.2.3.2 A garantia deverá cobrir nas unidades Susep onde os equipamentos serão instalados (Rio de Janeiro/RJ, Porto Alegre/RS, Brasília/DF).

4.2.4 Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais
4.2.4.1 Os equipamentos devem ser fornecidos configurados para o idioma português do Brasil. Todos os manuais devem ser fornecidos com versão em português do Brasil do seu conteúdo.

4.2.5 Requisitos Temporais
4.2.5.1 O prazo para entrega dos equipamentos é de 30 (trinta) dias úteis, contados da data da entrega da respectiva Ordem de Fornecimento.

4.2.6 Requisitos Gerais
4.2.6.1 Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos, sem reforma, sem uso anterior, sem vícios ou defeitos, não recondicionados e em linha de produção, entregues em suas embalagens devidamente lacradas, com todos os itens de hardware e software necessários ao perfeito funcionamento do equipamento, de acordo com as especificações estabelecidas neste ato convocatório;
4.2.6.2 Todos os equipamentos relacionados a um item deverão ser idênticos entre si, sendo vedado qualquer tipo de diferença na configuração do hardware, do software e nas características visuais, exceto quanto a voltagem, que deve seguir o padrão utilizado em cada cidade, conforme a tabela no item 4.2.8.1.
4.2.6.3 [bookmark: _Ref445991630]Os equipamentos deverão ser entregues na sede e escritórios regionais da SUSEP conforme a tabela abaixo:

	Unidade
	Superintendência de Seguros Privados – Arquivo

	Endereço 
	Av Franklin Roosevelt, 39, Edifício Portugal – Centro 
Rio de Janeiro/RJ

	Voltagem dos equipamentos
	127V

	Equipamento a ser entregue

	Descrição
	Qtde

	Multifuncional laser monocromática para papel no formato A4
	1



	Unidade
	Superintendência de Seguros Privados – Representação Regional do Estado do Rio Grande do Sul

	Endereço 
	Rua Vigário José Inácio, 216 - sala 403 - Centro 
Porto Alegre / RS

	Voltagem dos equipamentos
	127V

	Equipamento a ser entregue

	Descrição
	Qtde

	Multifuncional laser monocromática para papel no formato A4
	1



	Unidade
	Superintendência de Seguros Privados – Escritório de Representação do Gabinete no Distrito Federal

	Endereço 
	Setor Bancário Sul, Quadro 1, Bloco K, Edifício Seguradora Brasília/DF

	Voltagem dos equipamentos
	220V

	Equipamentos a serem entregues

	Descrição
	Qtde

	Multifuncional laser colorida para papel no formato A4
	1



4.2.6.4 A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, qualquer que seja o tipo de entrega, agendar o dia e ajustar os procedimentos para entrega dos equipamentos com o titular da unidade destinatária, e deverá ocorrer em dias úteis, de segunda a sexta feira, exceto feriados, no período de 9h às 18h.
4.2.6.5 A CONTRATADA efetuará a troca do(s) equipamento(s) que não atender(em) as especificações no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a partir do recebimento da solicitação.

1. 
2. 
3. 
4. 
4.1. 
4.2. 
4.2.1. 
4.2.2. 
4.2.3. 
4.2.4. 
4.2.5. 
4.2.6. 
4.2.7. Requisitos de Segurança
4.2.7.1. A CONTRATADA deverá manter em sigilo todas as informações internas da Susep de que vier a tomar conhecimento por força da contratação, abstendo-se de divulgá-las.
4.2.7.2. A CONTRATADA deverá respeitar as normas de segurança estabelecidas pela SUSEP durante a realização de atividades relacionadas à contratação.
4.2.7.3. A CONTRATADA deverá observar ainda, as normas de segurança dos condomínios das Unidades da SUSEP que serão beneficiadas pelo recebimento de equipamentos.

4.2.8. [bookmark: _Ref403128751]Requisitos de Capacitação - Transferência de Conhecimento
4.2.8.1. A CONTRATADA deverá transferir à SUSEP conhecimento sobre o objeto fornecido. Tal transferência de conhecimento se dará mediante Documentação que descreva a solução em nível técnico.  A documentação deverá contemplar, de forma clara e objetiva, manuais de usuário e/ou manuais de operação que detalhem os procedimentos de configuração e utilização dos equipamentos adquiridos.

4.2.9. Requisitos Tecnológicos Gerais
4.2.9.1. [bookmark: _Ref445990898]Os equipamentos deverão funcionar ligados a rede não estabilizada com tensão nominal de 127V ou 220V conforme a cidade de entrega:

	Cidade
	Tensão nominal (V)

	Brasília / DF
	220

	Rio de Janeiro / RJ
	127

	Porto Alegre / RS
	127



4.2.9.2. [bookmark: _Ref445990902]Na hipótese de o aparelho ofertado não funcionar na tensão do local a que se destina, deverá ser fornecido juntamente, como acessório obrigatório, um transformador de tensão, sem ônus adicional para a Susep.
4.2.9.3. Os equipamentos devem ser compatíveis com os sistemas operacionais Microsoft Windows Server 2003, 2008, 2012 e Windows 7 Professional 64 bits ou superior, incluindo software de instalação e drivers. 
4.2.9.4. A comunicação entre o servidor de impressão e as impressoras multifuncionais deverá ser através de rede Ethernet usando o protocolo TCP/IP ou porta USB 2.0 ou superior.  
4.2.9.5. As filas de impressão deverão ser compartilhadas a partir do servidor de impressão baseado em Microsoft Windows Server 2003 ou 2008 indicado pela SUSEP com todas as estações da rede. 
4.2.9.6. Ter compatibilidade com as linguagens PostScript 3 e PCL 6;


4.2.10. Requisitos Tecnológicos específicos – Item 1 - Multifuncional laser monocromática para papel no formato A4”:
4.2.10.1. Permitir digitalização de documentos para os formatos JPG e PDF;
4.2.10.2. Utilizar tecnologia de impressão a laser ou LED, cor preta;
4.2.10.3. Operar com resolução de impressão de 600x600dpi;
4.2.10.4. Capacidade de imprimir e digitalizar no formato Ofício, A4 e Carta;
4.2.10.5. Permitir digitalização com ampliação até 400% e redução até 50% em relação aos originais;
4.2.10.6. Permitir gravar documentos digitalizados em pasta de rede compartilhada a partir de servidor Microsoft Windows Server 2003 ou posterior;
4.2.10.7. Ter gaveta de alimentação automática para impressão com capacidade de 100 folhas no mínimo;
4.2.10.8. Ter bandeja de saída de papel de 100 folhas no mínimo;
4.2.10.9. Tensão elétrica conforme itens 4.2.9.1 e 4.2.9.2.
4.2.10.10. Os 2 (dois) equipamentos serão entregues nas cidades de Porto Alegre/RS e Rio de Janeiro/RJ, conforme descrito no item 4.2.6.3.

4.2.11. Requisitos Tecnológicos específicos -  “Item 2 - Multifuncional colorida para papel no formato A4”:
4.2.11.1. Permitir digitalização de documentos para os formatos JPG e PDF, incluindo as cores;
4.2.11.2. Permitir gravar documentos digitalizados em pasta de rede compartilhada a partir de servidor Microsoft Windows Server 2003 ou posterior;
4.2.11.3. Utilizar tecnologia de impressão a laser ou LED, colorida;
4.2.11.4. Operar com resolução de impressão de 600x600dpi no mínimo;
4.2.11.5. Permitir digitalização com ampliação até 400% e redução até 50% em relação aos originais;
4.2.11.6. Ter capacidade de imprimir e digitalizar os formatos Ofício, A4 e Carta;
4.2.11.7. Ter gaveta de alimentação automática para impressão com capacidade de 100 folhas no mínimo;
4.2.11.8. Ter bandeja de saída de papel com capacidade de 100 folhas no mínimo;
4.2.11.9. Tensão elétrica conforme itens 4.2.9.1 e 4.2.9.2.
4.2.11.10. O equipamento será entregue em Brasília, conforme item 4.2.6.3.
5. Deveres e Responsabilidades da Contratante
São deveres e responsabilidades da SUSEP:

5. 
5.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, a quem caberão os papéis previstos na IN 04-SLTI/MPOG de 11/09/2014; 
5.2. COLOCAR à disposição do CONTRATADO todas as informações necessárias para a perfeita execução do objeto deste Termo de Referência;
5.3. ENCAMINHAR formalmente a demanda por meio de Ordem de Fornecimento de Bens;
5.4. PERMITIR o acesso ao pessoal do CONTRATADO às dependências da SUSEP para a realização da entrega dos equipamentos adquiridos;
1 
2 
3 
4 
5 
5.1 
5.2 
5.3 
5.4 
5.5 
5.6 PROMOVER a verificação das especificações técnicas do objeto contratado confrontando-as com as especificações propostas no Item 4-Especificação Técnica deste Termo de Referência;
5.7 ACOMPANHAR e FISCALIZAR o fornecimento/entrega dos equipamentos objeto do contrato de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência, observando ainda, o que dispõe os termos do art. 67 da Lei 8.666/93 e dos art. 24 e 25 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 04/2014;
5.8 SOLICITAR a substituição dos equipamentos defeituosos;
5.9 REJEITAR, no todo ou em parte, a entrega/fornecimento de equipamentos realizado em desacordo com as especificações técnicas contidas neste documento;
5.10 COMUNICAR ao CONTRATADO, por escrito:
5.5. 
5.6. 
5.7. 
5.8. 
5.9. 
5.10. 
5.10.1. Quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relacionados com este Termo de Referência e ao CONTRATO;
5.10.2. A abertura de procedimento administrativo para a apuração de condutas irregulares da CONTRATADO, concedendo-lhe prazo para defesa.
5.10.3. A aplicação de eventual penalidade, nos termos deste Termo de Referência;
5.11 NOTIFICAR o CONTRATADO sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos equipamentos para que sejam adotadas as medidas necessárias para a correção dos problemas;
5.12 RECEBER o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto no art. 21 da IN 04-SLTI/MPOG de 11/09/14;
5.13 APLICAR à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, quando do não cumprimento total ou parcial de seus deveres e responsabilidades enumeradas neste Termo de Referência e no contrato;
5.14 LIQUIDAR o empenho e EFETUAR o pagamento à contratada, em até 30 (trinta) dias após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo;
6. Deveres e Responsabilidades da Contratada
São deveres e responsabilidades da CONTRATADA:

6 
6.1 Responder pela fiel execução do contrato; 
6.2 ATENDER prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
6.3 ENTREGAR os equipamentos que lhe forem solicitados por meio de Ordem de Fornecimento conforme os requisitos deste Termo de Referência;
6.4 RESPEITAR os prazos e condições especificados neste Termo de Referência;
6.5 ENTREGAR, nos locais indicados nas Ordens de Fornecimento, os equipamentos solicitados;
6.6 OBSERVAR, na execução do objeto do presente CONTRATO, todas as condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência;
6.7 FORNECER garantia aos equipamentos nos termos especificados neste Termo de Referência;
6.8 GUARDAR o sigilo de quaisquer informações a que tenha acesso, em virtude do cumprimento dos serviços a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento no curso da execução do objeto, inclusive após o término do prazo de vigência do Contrato, sendo proibida a divulgação do conteúdo das referidas informações a terceiros em geral e, em especial a quaisquer meios de comunicação públicos ou privados;
6.9 CUMPRIR, durante a execução do CONTRATO, as leis federais, estaduais e municipais vigentes ou que entrarem em vigor, sendo a única responsável pelas infrações cometidas, convencionando-se desde já, que a Superintendência de Seguros Privados poderá descontar de qualquer crédito do CONTRATADO a importância correspondente a eventuais pagamentos desta natureza que venha efetuar por imposição legal;
6.10 GARANTIR que o objeto deste CONTRATO não infringe quaisquer patentes, direitos autorais ou “trade-secrets”, sendo responsável pelos prejuízos, inclusive honorários de advogados, custas e despesas decorrentes de qualquer ação judicial ou processo iniciado contra a Superintendência de Seguros Privados, por acusação da espécie, devendo a CONTRATADA ser chamada à autoria para comparecer ao processo pela melhor forma prevista em direito;
6.11 CORRIGIR quaisquer falhas verificadas no objeto contratado, sem qualquer ônus adicional para a Superintendência de Seguros Privados, respeitando o prazo de garantia de 12 meses;
6.12 Oferecer garantia aos MULTIFUNCIONAIS e respectivas peças e acessórios quando for o caso, no prazo 12 (doze) meses, nos termos previstos neste Termo de Referência;
6.13 TRANSFERIR a tecnologia e o conhecimento acerca da instalação, configuração, demais características técnicas dos equipamentos à equipe técnica da CGETI/COSUP da SUSEP;
6.14 CUMPRIR as disposições registradas em Atas de reuniões realizadas pelas partes durante a execução do Contrato;
6.15 REPARAR quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;
6.16 PROPICIAR todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da Informação pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
6.17 MANTER, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
6.18 MANTER a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação durante a execução do contrato, conforme art. 18, inciso I, alínea “g” da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 04 de 11/09/14
7. Modelo de Execução do Contrato
7 
7.1 Após a escolha do fornecedor, a CONTRATADA será notificada a indicar o seu preposto, que será o responsável por acompanhar a execução do contrato a atuar como interlocutor da CONTRATADA durante a execução contratual, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.
7.2 A SUSEP emitirá Ordem de Fornecimento à contratante. Nesse documento constarão os dados do contrato, do empenho, da contratada, do local de entrega e dos bens a serem fornecidos.
7.3 Todas as Ordens de Fornecimento serão entregues à CONTRATADA por meio de protocolo ou remotamente, por mensagem eletrônica.
7.4 Havendo recebido a Ordem de Fornecimento, a CONTRATADA terá o prazo de 30 dias para efetuar a entrega dos bens enumerados na ordem de fornecimento no endereço designado.
7.5 A violação do prazo de entrega sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas no item 8.7.
7.6 A entrega dos bens deverá ocorrer de segunda a sexta-feira em horário comercial, mediante agendamento prévio com a equipe de fiscalização.
7.7 As entregas serão atestadas provisoriamente pelo fiscal designado para este fim, o qual emitirá Termo de Recebimento Provisório (anexo I), registro de mero recebimento de entrega, sem avaliação de qualidade.
7.8 A entrega passará em seguida por avaliação de qualidade pelos fiscais designados a esta tarefa.
7.9 Constatada a fidelidade da entrega ao disposto neste Termo de Referência, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo (anexo II).
7.10 Mediante o Termo de Recebimento Definitivo, as notas fiscais serão atestadas e encaminhadas para verificações de conformidade administrativa e posterior pagamento.
7.11 Toda a execução contratual será conforme os critérios especificados neste Termo de Referência e subsidiariamente conduzida nos termos da Lei 8666/93 e Instrução Normativa 04/2014-SLTI/MPOG.
7.12 Eventuais inconformidades apontadas pela Susep serão formalmente comunicadas à CONTRATADA, que deverá saneá-las imediatamente.
7.13 [bookmark: _Toc403210252]As inconformidades não saneadas pela CONTRATADA poderão configurar inexecução total ou parcial, implicando penas e sanções à CONTRATADA, conforme este Termo de Referência.
7.14 Papéis e Responsabilidades
	Id
	Papel
	Parte
	Id
	Responsabilidade

	1
	Gestor do Contrato (IN SLTI/MP 04/2014, Art 2º, inc. V)
	Contratante
	1
	Encaminhamento formal de Ordem de Serviço/Fornecimento;

	
	
	
	2
	Encaminhamento das demandas de correção à CONTRATADA, quando houver;

	
	
	
	3
	Encaminhamento de indicação de sanções à CGADM, quando houver;

	
	
	
	4
	Analisar desvios de qualidade;

	
	
	
	5
	Elaborar termos de recebimento definitivo;

	
	
	
	6
	Autorizar a emissão de Nota Fiscal à CONTRATADA;

	
	
	
	7
	Atestar no verso da nota fiscal a entrega dos equipamentos e a prestação dos serviços;

	
	
	
	8
	Encaminhamento de pedidos de alteração contratual ao setor competente, quando os houver;

	
	
	
	9
	Encaminhar justificativa para aditamento contratual ao setor competente se julgado conveniente e oportuno 

	
	
	
	10
	Manutenção do histórico do gerenciamento do contrato

	2
	Fiscal Administrativo

(IN SLTI/MP 04/2014, Art 2º, inc. VII)
	Contratante
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Verificar regularidades fiscal, trabalhista e previdenciária;

	
	
	
	2
	Verificação da aderência dos serviços prestados aos termos contratuais 

	
	
	
	3
	Verificação da manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica 

	3
	Fiscal Técnico

(IN SLTI/MP 04/2014, Art 2º, inc. VI)
	Contratante
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Receber o objeto do contrato e emitir termos de recebimento provisório e posteriormente, o definitivo;

	
	
	
	2
	Avaliar a qualidade dos bens e dos serviços e das justificativas, quando as houver, de acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato;

	
	
	
	3
	Identificar as não conformidades face aos termos contratuais;

	
	
	
	4
	Verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à habilitação técnica;

	
	
	
	5
	Verificar a manutenção das condições elencadas no Estudo Técnico Preliminar;

	
	
	
	6
	Verificar a aderência da solução entregue aos termos da contratação.

	4
	Fiscal Requisitante

(IN SLTI/MP 04/2014, Art 2º, inc. VIII)
	Contratante
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Avaliar a qualidade dos bens e das justificativas, quando as houver, de acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato;

	
	
	
	2
	Identificar as não conformidades face aos termos contratuais;

	
	
	
	3
	Verificação da manutenção da necessidade, oportunidade e economicidade da Contratação

	
	
	
	4
	Verificar a manutenção das condições elencadas no Estudo Técnico Preliminar.

	
	
	
	1
	Garantir a aderência dos bens entregues e serviços prestados aos termos da contratação.

	
	
	
	2
	Receber autorização para emissão de Notas Fiscais 

	
	
	
	3
	Receber Ordens de Serviço

	
	
	
	4
	Responder, em nome do Contratado, nas questões relativas à execução do Contrato



8 
8.1 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
7.1 
7.2 
7.3 
7.4 
7.5 
7.6 
7.7 
7.8 
7.9 
7.10 
7.11 
7.12 
7.13 
7.14 
7.15 
7.15.1 
7.15.2 
7.15.3 
7.15.4 
7.15.5 
7.15.6 A fiscalização do recebimento se dará de forma descentralizada.  Em todas as unidades da Susep envolvidas, haverá servidores indicados para receber e repassar todas as informações e documentos referentes ao recebimento para a equipe de fiscalização do contrato.
7.15.7 A gestão e a fiscalização técnicas do contrato se darão no âmbito da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação CGETI, de acordo com a previsão da normativa vigente da IN SLTI N˚04/2010;


7.16 [bookmark: _Toc403210272]Mecanismos Formais e Comunicação
	Função de Comunicação Nº 01
	Convocar o Adjudicatário dentro do prazo estabelecido para assinar o contrato

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Periodicidade

	Carta e/ou Mensagem eletrônica convocando a adjudicatário dentro do prazo estabelecido à assinar o contrato
	Contratante
	Licitante vencedor
	Eletrônico e/ou papel
	Após adjudicação do objeto e homologação da licitação.




	Função de comunicação nº 02
	Encaminhar a ordem de fornecimento de bens ao preposto do contratado

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Periodicidade

	OFB/Ordem de Fornecimento de Bens
	Gestor do contrato
	Preposto do contratado
	Papel
	No início da execução



	Função de comunicação nº 03
	Atestar o recebimento e a regularidade da entrega 

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Periodicidade

	Termo de Recebimento Provisório;
Termo de Recebimento Definitivo
	Gestor do contrato;
Fiscais do Contrato
	Contratado
	Papel
	Após a entrega do objeto




	Função de comunicação nº 04
	Acompanhar os equipamentos na sua entrega

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Periodicidade

	Nota fiscal 
	Preposto do contratado
	Fiscais e Gestor
	Eletrônico e/ou papel
	A cada entrega de equipamento



	Função de comunicação nº 05
	Atestar a conformidade ou não conformidade com especificação técnica

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Periodicidade

	Relatório de Avaliação Técnica
	Fiscal Técnico
	Gestor
Fiscal requisitante de contrato 
	Eletrônico e/ou papel
	Prazo máximo de 10 (dez) dias úteis



7.17 [bookmark: _Toc403210271][bookmark: _Ref420342697]Cronograma de Atividades
	EVENTO
	DESCRIÇÃO DO EVENTO
	PRAZO MÁXIMO EM RELAÇÃO AO EVENTO ANTERIOR
	RESPONSÁVEL
	DOCUMENTO EMITIDO

	1
	Emissão da Ordem de Fornecimento de Bens
	10 dias após a emissão do empenho
	SUSEP / CONTRATADO
	Ordem de Fornecimento de Bens

	2
	Entrega da Solução de TI
	30 dias a OFB
	CONTRATADO
	Nota de Simples Remessa

	3
	Emitir o Termo de Recebimento Provisório
	5 dias úteis após evento 4
	SUSEP / CONTRATADO
	Termo de Recebimento Provisório

	4
	Avaliação e Análise dos Equipamentos
	10 dias úteis após evento 5
	SUSEP
	Relatório de homologação

	5
	Emitir o Termo de Recebimento Definitivo
	5 dias úteis após evento 6
	SUSEP / CONTRATADO
	Termo de Recebimento Definitivo

	6
	Apresentação da Nota Fiscal/Fatura (cobrança)
	5 dias úteis após evento 7
	CONTRATADO
	NOTA FISCAL

	7
	Atestar a Nota Fiscal/Fatura (cobrança)
	5 dias úteis após evento 8
	SUSEP
	Documentos Fiscais (OFB, RELATORIO DE HOMOLOGAÇÃO, etc.) com fins de pagamento

	8
	Efetuar o Pagamento
	15 dias úteis após evento 9
	SUSEP
	Comprovante de pagamento



7.18 Forma de pagamento
7.18.1 A avaliação da qualidade da entrega consistirá na comparação da entrega realizada com o especificado na respectiva Ordem de Fornecimento de Bens.
7.18.2 A quantidade e a qualidade dos bens entregues serão confrontadas com a Ordem de Fornecimento e com as especificações deste Termo de Referência.
7.18.3 Se constatada a regularidade em todos os termos da entrega, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo.
7.18.4 Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, a nota fiscal será atestada pelo Gestor do Contrato e encaminhada para pagamento.
7.18.5 O fiscal administrativo realizará os trabalhos de verificação de sua competência e, verificada a conformidade, a nota será encaminhada para o efetivo pagamento, com depósito em conta-corrente indicada na nota fiscal.
7.18.6 A observação de irregularidade na entrega vedará a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, impedindo o fluxo de pagamento.
7.18.7 Na hipótese prevista do item anterior, a contratada será notificada da irregularidade, que, uma vez saneada, desobstruirá o fluxo de pagamento da nota fiscal.

8. Modelo de Gestão do Contrato

8 [bookmark: _Toc403210255]
8.1   Formas de Acompanhamento do Contrato
8.2 
8.1.1 Evento: Encaminhamento da Ordem de Fornecimento de Bens.
8.1.1.1 Forma de acompanhamento: Aviso de Recebimento dos Correios (ECT) ou mensagem eletrônica.

8.1.2 Evento: Emissão do Termo de Recebimento Provisório.
8.1.2.1 Forma de acompanhamento: A Susep emite os Termos mediante o recebimento do objeto, antes das verificações de qualidade.

8.1.3 Evento: Emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos bens.
8.1.3.1 Forma de acompanhamento: A Susep emitirá o Termo Definitivo após a emissão dos respectivos Termos de Recebimento Provisório e a verificação dos critérios de aceitação pelos fiscais.

8.1.4 Evento: Registro de Ocorrência de execução do Contrato a cargo do Gestor e dos Fiscais do Contrato.
8.1.4.1 Forma de acompanhamento: A Susep anotará nos autos do processo todas as ocorrências que sejam relevantes à execução do contrato. 

8.2 [bookmark: _Toc403210256]   Metodologia de Avaliação da Qualidade
8.2.1 A fim de atestar a regularidade da entrega, a metodologia de avaliação descrita nesta seção será adotada.
8.2.2 A quantidade de itens entregues será comparada com aquela solicitada na Ordem de Fornecimento de Bens. A regularidade neste quesito só será declarada mediante a igualdade entre essas quantidades. 
8.2.3 O valor unitário de cada item será comparado com o valor unitário correspondente da Ordem de Fornecimento de Bens e deverá ser igual ao da proposta da licitante vencedora do item.
8.2.4 As especificações técnicas de cada item serão confrontadas com as especificações cabíveis enumeradas no item 1-Especificações Técnicas deste Termo de Referência. A regularidade será atestada se o equipamento igualar ou superar as especificações exigidas.
8.2.5 Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos, vedado o fornecimento de equipamentos remanufaturados, recondicionados ou submetidos a qualquer tipo de reciclagem. Tampouco serão admitidos equipamentos com vícios, erros, defeitos, ou fora de linha de produção. A regularidade não será atestada se essa verificação não for positiva;
8.2.6 Todos os equipamentos de mesmo item deverão ser idênticos. Equipamentos diferentes, ainda que atendam ou superem os requisitos exigidos para o item, tornará a entrega irregular.
8.2.7 O equipamento deverá vir acondicionado em embalagem individual adequada, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem.
8.2.8 As embalagens dos equipamentos entregues deverão:
8.2.8.1 Estar corretamente identificadas com o nome da CONTRATADA;
8.2.8.2 Conter a documentação técnica (prospectos, manuais etc.), de equipamentos, softwares e acessórios.
8.2.8.3  Apresentar informações quanto ao equipamento, tais como: marca, modelo, numero de série, código do produto etc.
8.2.9 A fim de ser verificada a compatibilidade dos equipamentos entregues com as especificações contidas no Termo de Referência, os equipamentos poderão ser abertos, instalados ou conectados a outros equipamentos e sobre estes serão aplicados todos os testes e procedimentos para avaliação.  Será permitida a assistência de terceiros para auxiliar os trabalhos de verificação.
8.2.10 O fiscal técnico realizará os procedimentos de avaliação dos equipamentos e expedirá Relatório de Avaliação Técnica.  O Relatório comunicará se os equipamentos estão em conformidade ou não com as especificações técnicas constante do item 4-Especificações Técnicas.
8.2.11 Na hipótese de os equipamentos serem aprovados, os equipamentos serão considerados homologados e o fiscal procederá no aceite e encaminhará cópia do recibo provisório e do relatório ao Gestor do Contrato para atestação e, posteriormente, a pertinente emissão do Termo de Recebimento Definitivo e liberação para pagamento da(s) Nota(s) fiscais/faturas. 
8.2.12 Na hipótese de os equipamentos serem reprovados conforme o Relatório de Avaliação, no todo ou em parte, em virtude da não conformidade com as especificações técnicas, os equipamentos serão considerados não homologados, ou seja, eles serão rejeitados. 	Assim sendo, o fiscal NÃO aceitará os equipamentos e encaminhará cópia do recibo provisório e do relatório ao Gestor do Contrato para que as medidas de correção sejam tomadas, determinando a substituição dos equipamentos defeituosos ou fora da especificação por outros que atendam às especificações técnicas exigidas.
8.2.13 O equipamento será rejeitado quando:
Apresentar características técnicas inferiores em relação às especificações técnicas exigidas;
8.2.13.1 Apresentar problemas de funcionamento durante a fase de verificação;
8.2.13.2 Houver diferença de marca/modelo/configuração entre os equipamentos entregues no mesmo item.
8.2.14 A equipe de fiscalização do Contrato, durante todo o processo de verificação dos equipamentos, poderá solicitar a presença de um representante da CONTRATADA para esclarecimento de dúvidas relativas quanto a qualidade de hardware ou quanto às especificações técnicas dos componentes.

8.3 [bookmark: _Toc403210257]Níveis de Serviço
	Id
	Etapa
	Indicador
	Valor Mínimo Aceitável

	1
	Execução do contrato
	Razão entre o número de equipamentos entregues em conformidade com as especificações técnicas, após a avaliação da qualidade com o número de equipamentos adquiridos.
	100%

	2
	Execução do contrato
	Número de meses de cobertura sobre os equipamentos entregues.
	12



8.4 [bookmark: _Toc403210258]Estimativa do Volume de Bens/Serviço
	Descrição do item
	Quantidade total
	Qtde por local 

	Item 1 - Multifuncional laser mono para papel no formato A4
	1
	RJ: 1

	Item 1 - Multifuncional laser mono para papel no formato A4
	1
	RS: 1

	Item 1 - Multifuncional laser color para papel no formato A4
	1
	DF: 1



	Garantia e assistência técnica: os equipamentos deverão ser cobertos por garantia por 12 meses. 



8.5 [bookmark: _Toc403210260]   Aceite, Alteração e Cancelamento
8.5.1 [bookmark: _Toc403210261]Condições de Aceite:
O aceite do objeto está condicionado ao atendimento, pela CONTRATADA, das quantidades, locais de entrega, prazos e especificações técnicas previstos neste Termo de Referência.
8.5.2 [bookmark: _Toc403210262]Condições de Alteração
O contrato decorrente desta licitação poderá ser alterado, com as devidas justificativas, respeitadas as condições estabelecidas no art. 65 da Lei 8.666/93.
8.5.3 [bookmark: _Toc403210263]Condições de Cancelamento
O contrato decorrente desta licitação poderá ser rescindido mediante sua inexecução total ou parcial, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos dos art. 77 a 80 da Lei 8.666/93.
8.6 [bookmark: _Toc403210266]  Condições de Assinatura e Vigência do Contrato
8.3 
8.4 
8.5 
8.6 
8.6.1 Como se trata de licitação para simples entrega e posterior pagamento, não será necessária a assinatura de contrato, mas tão somente será a contratada convocada a retirar instrumento equivalente (nota de empenho e Ordem de Fornecimento de Bens).
8.6.2 Adjudicado o objeto e homologada a licitação, a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP convocará o ADJUDICATÁRIO, por carta ou mensagem eletrônica para que, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, retire o instrumento equivalente ao contrato, que será preliminarmente enviado por mensagem eletrônica;
8.6.3 Na hipótese da recusa em prestar o fornecimento dentro do prazo estabelecido, estará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida e desencadeará aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis no Decreto nº 5.450/05 e da Lei nº 10.520/2002;
8.6.4 No caso do item anterior, é facultado à Superintendência de Seguros Privados – SUSEP convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista;
8.6.5 Antes da contratação, o ADJUDICATÁRIO deverá assegurar a manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação;
8.6.6 Previamente à contratação, o ADJUDICATÁRIO terá a respectiva habilitação verificada no SICAF.  Caso as informações relativas à habilitação constantes do SICAF estejam desatualizadas, o ADJUDICATÁRIO deverá apresentar a documentação atualizada e regularizada. 
8.6.7 Antes da entrega da Ordem de Fornecimento, caso a licitante vencedora não se encontre inscrita no SICAF, será exigido o seu cadastramento, sendo que as condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas durante a vigência da contratação, em conformidade com as disposições do § 1º, c/c o § 2º, do art. 3º da IN SLTI nº 02/2010.
8.6.8 Assinado o TERMO DE CONTRATO ou entregue o instrumento equivalente, a CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto que lhe foi adjudicado, conforme as especificações e condições previstas neste Termo de Referência em seus ANEXOS e na proposta apresentada, prevalecendo, em caso de divergência, as especificações e condições deste Termo de Referência, sob pena de sofrer as sanções administrativas previstas;
8.6.9 O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, com base nos motivos previstos nos art. 77 e 78, na forma do art. 79, da Lei nº 8.666/1993, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa.
8.6.10 O contrato ou instrumento equivalente poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/1993, sempre por meio de Termos Aditivos.

8.7 [bookmark: _Ref420341218]   Sanções Aplicáveis 
8.7 
8.7.1 Caso, na execução das obrigações do objeto contratado, ficar comprovada a existência de irregularidades, erros, atrasos injustificados no fornecimento dos equipamentos ou prestação dos serviços de garantia e assistência técnica, ou ocorrer inadimplemento total ou parcial das condições estabelecidas no Termo de Referência pela qual possa ser responsabilizada a licitante, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/1993, esta poderá sofrer as seguintes penalidades ou sanções:
8.7.2 Multa Compensatória e Moratória, na seguinte forma especificada:
8.7.2.1 Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/1993, na hipótese de recusa injustificada do adjudicatário em celebrar o Contrato, aceitar, ou retirar o instrumento equivalente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas;
8.7.2.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação quando for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no Termo de Referência, dobrável na reincidência, ressalvas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas;
8.7.2.3 Pelo atraso injustificado no prazo de fornecimento do objeto, multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, contados do fim do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis concedidos para a entrega dos equipamentos, sobre o valor total da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias úteis. A aplicação da multa de que trata esta alínea não impede a rescisão unilateral do Contrato;
8.7.2.4 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa do CONTRATADO;
8.7.2.5 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de inexecução parcial do contrato por culpa do CONTRATADO;
8.7.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
8.7.3 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/1993, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Superintendência de Seguros Privados;
8.7.4 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela Superintendência de Seguros Privados;
8.7.5 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela Superintendência de Seguros Privados;
8.7.6 Caso o valor da multa aplicada não seja pago, ele será descontado de eventual crédito do CONTRATADO no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da notificação do ato de punição, ou, ainda, será inscrito na Dívida Ativa da União e cobrado judicialmente nos termos do artigo 86 da Lei nº 8.666/93;
8.7.7 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente na Superintendência de Seguros Privados, em favor do CONTRATADO, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei;
8.7.8 O atraso na prestação da garantia ou assistência técnica configura inexecução parcial do contrato.
8.7.9 As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;
8.7.10 Não será aplicada multa se, de forma justificada e comprovada, o atraso na entrega dos equipamentos ou na execução dos serviços de assistência técnica advier de caso fortuito ou de força maior;
8.7.11 A atuação do licitante no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º, do art. 36, da Lei nº 8.666/1993;
8.7.12 Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades, a Administração analisará as circunstâncias dos fatos e as justificativas apresentados pelo CONTRATADO e serão assegurados o contraditório e a ampla defesa;
8.7.13 Com fundamento no artigo 14 do Decreto nº 3.555/2000, no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, a licitante que, convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento dos equipamentos ou na prestação dos serviços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, além de ser descredenciada do SICAF, ou dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.
9. Estimativa de Preço
	Valor Estimado

	Item
	Qtde
	Bem
	Preço unitário (R$)
	Valor do item (R$)

	1
	02
	Multifuncional laser monocromática para papel no formato A4
	2.368,01
	4.736,02

	2
	01
	Multifuncional laser color para papel no formato A4
	3.108,90
	3.108,90

	TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO
	7.844,92


10. Adequação Orçamentária
A despesa com a aquisição dos multifuncionais foi estimada no valor global de R$ 7.844,92 (sete mil oitocentos e quarenta e quatro reais e noventa e dois centavos), conforme demonstrado no item anterior.
Tal despesa correrá à conta do Programa de trabalho: 04122211020000001, Plano Interno: SUSEPAD2000, Ação: 2000, Fonte de Recursos: 0174017171.
11. Critérios de Seleção do Fornecedor
11.1 Proposta Técnica
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
11.1 
11.1.1 A proposta deverá ser apresentada papel timbrado, assinada e rubricada em todas as páginas, por seu representante legal;
11.1.2 Todas as folhas da proposta deverão estar numeradas no formato 001 a 999, incluindo os manuais ou documentos anexados.
11.1.3 A proposta deverá conter para o objeto:
11.1.3.1 A quantidade de equipamentos; e
11.1.3.2 A descrição completa dos equipamentos, explicitando MARCA e MODELO;
11.1.3.3 A proposta deverá conter o preço unitário e total dos equipamentos, em algarismos e por extenso (havendo discordância entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro, e entre os valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;
11.1.3.4 O prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias;
11.1.3.5 Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas, lucros, frete, tributos e demais encargos, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;
11.1.3.6 Prazo de entrega não superior a 30 dias após o recebimento da Ordem de Compra.
11.1.3.7 Apresentação detalhada dos produtos cotados citando P/N, nome na tabela oficial, produto bem como outras características, as quais possam permitir identificá-los, com juntada, inclusive, de catálogos e/ou prospectos.
11.1.4 Declaração de que durante o prazo de garantia oferecido para os equipamentos cotados, o próprio fornecedor, às suas expensas, sem qualquer ônus para o Superintendência de Seguros Privados, compromete-se a cumprir todas as condições de garantia dos equipamentos exigidas neste termo de referência ou as estipuladas em sua proposta quando maior.
11.1.5 Serão desconsiderados os materiais resultantes de simples operação de “copiar e colar” as especificações constantes no Edital ou seus anexos.
11.2 [bookmark: _Ref427680031]Qualificação Técnica
11.2 
11.2.1 A licitante deverá comprovar aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com a Solução de tecnologia da Informação objeto deste Termo de Referência mediante a apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a LICITANTE tenha executado fornecimento em conformidade com as características técnicas do objeto, correspondente a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos previstos neste termo de referência.
11.2.2 O(s) documento(s) deve(m) conter o nome, o endereço e o telefone do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio para que a SUSEP possa manter contato com a(s) entidade(s) atestante(s).
11.2.3 Não serão aceitos o somatório de atestados para a obtenção do quantitativo mínimo exigidos no termo de referência;



11.3 Critérios de Seleção
11.3.1 Caracterização da Solução de Tecnologia da Informação
A aquisição dos objetos definidos neste presente Termo de Referência possuem NATUREZA COMUM, ou seja, a caracterização do objeto aqui tratado está em conformidade com o disposto na Lei nº 10.520/2002, art. 1º, parágrafo único;  Decreto nº 3.555, anexo II;  Decreto nº 5.450/2005, art. 2º, §1º;  Acórdão nº 2.471/2008-TCU-Plenário, item 9.2.1; assim como o Acórdão nº 1.547/2004 – primeira câmara.
11.3.2 Tipo de Licitação
O tipo de licitação a ser adotado para a contratação do objeto é MENOR PREÇO POR ITEM, em conformidade com o Inciso I, do art. 45 da Lei 8.666/93, combinado com o Inciso X, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002 e o § 2º, do art. 2º, do Decreto nº 5.450/2005.
11.3.3 Modalidade de Licitação
Será adotada a modalidade de licitação PREGÃO, na forma ELETRÔNICA.
11.3.4 Justificativa para aplicação do direito de preferência 
(Lei Complementar nº 123/06 e Lei nº 8.428/91)
A aplicação da Regra de preferência de que trata o art. 3º da Lei 8.248, de 23 de Outubro de 1991, alterado pelas Leis 10.176, de 11 de Janeiro de 2001 e 11.077, de 30 de Dezembro de 2004, nos procedimentos realizados sob a modalidade PREGÃO será APLICÁVEL nesta licitação. 

11.3.5 Justificativa para a Contratação Direta
Neste certame, não se aplicará “Contratação Direta”.

11.3.6 Critérios de Habilitação
A LICITANTE detentora da melhor proposta deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação:
11.3 
11.3.1 
11.3.2 
11.3.3 
11.3.4 
11.3.5 
11.3.6 
11.3.6.1  Relativos à Habilitação Jurídica:
1) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da LICITANTE, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
2) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;
3) Registro comercial, em caso de empresa individual;
4) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
11.3.6.2 Relativos à Regularidade Fiscal:
1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
2) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
3) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
4) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
11.3.6.3 Relativos à Qualificação Técnica:
Deverão ser apresentados os documentos indicados no item 11.2-Qualificação Técnica. 
11.3.6.4 Relativos à Qualificação Econômico Financeira:
1) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
2) Certidão negativa de falência ou concordata, ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
11.3.6.5 Relativos ao Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal:
1) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em atendimento ao preceito do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de conformidade com a Lei Federal nº. 9.854/99, regulamentada pelo Decreto Presidencial nº. 4.358, de 05/09/2002;

11.3.6.6 Relativos à Inexistência de Fatos Impeditivos para a sua habilitação:
1) Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da inexistência de fatos impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95 e ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, na forma do § 2°, do art. 32 da Lei Federal nº. 8.666/1993, alterado pela Lei nº. 9.648/1998;
11.3.7 Critérios Técnicos Obrigatórios
Deverão ser apresentados os documentos indicados no item 11.2-Qualificação Técnica. 
11.3.8 Critérios Técnicos Pontuáveis
Não há.
11.3.9 Critérios de Aceitabilidade de Preços Unitários e Globais 
Serão aceitos preços unitários menores os iguais aos discriminados no item 9 – Estimativa de Preço.
11.3.9 Critérios de Julgamento
Será declarada vencedora a LICITANTE que oferecer o menor preço por item atendendo a todas as exigências de habilitação e às especificações técnicas contidas neste Termo de Referência.
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	EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

	
Rio de Janeiro, ___ de _________________ de 2016.

	INTEGRANTE REQUISITANTE
	

	________________________________
Leandro Martins Neves
Matrícula SIAPE: 1958694

	INTEGRANTE TÉCNICO

	________________________________
Marcos Arantes Monçôres
Matrícula SIAPE: 0777391

	INTEGRANTE ADMINISTRATIVO

	________________________________
Michel Demitrov
Matrícula SIAPE: 1541245






[bookmark: _Toc403210294]ANEXO I - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

	

Ministério da Fazenda
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
	TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

	Recebemos provisoriamente a(s) mercadoria(s) constante(s) na nota fiscal nº______________________de _____/_____/_____ entregues pela empresa____________________________________ para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação pelo prazo de até 5 dias úteis, conforme previsto no termo de referência (item 7.17-3), estando a(s) mercadorias em conformidade com a nota de empenho nº _________________.
Após a verificação da conformidade, será expedido o recebimento definitivo e a nota fiscal, posteriormente, encaminhada para pagamento.



	Responsável pelo Recebimento


	Matricula
	Carimbo

	Contratado


	CPF/ nº Identidade
	Nº de Ordem de Fornecimento
	

	Objeto
	Nº do Contrato
	



Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 25, inciso III, alínea “a” da Instrução Normativa nº 4 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, de 12/11/2010, que os serviços (ou bens), relacionados na O.S. acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos pela Contratante.
Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços (ou bens) ocorrerá em até ___ dias, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Contrato supracitado.

De acordo.

Rio de Janeiro, _____ de _______________de ______.


                         SUSEP			         CONTRATADA
      Fiscal Técnico do Contrato		                                

_____________________________		________________________________
Nome do Fiscal Técnico do Contrato	                               Nome
             Matricula SIAPE	                        Identidade Nº



[bookmark: _Toc403210295]ANEXO II -  MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

	

Ministério da Fazenda
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
	TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

	Recebemos definitivamente a(s) mercadoria(s) constante(s) na nota fiscal nº__________________de _____/_____/_____ entregues pela empresa_____________________________________ em virtude da conformidade do material com a especificação técnica, conforme previsto no termo de referência, estando a(s) mercadorias em conformidade com a nota de empenho nº _________________.
Após a verificação da conformidade será expedido este recebimento definitivo e a nota fiscal, posteriormente, será encaminhada para pagamento
O RECEBIMENTO DEFINITIVO REALIZAR-SE-Á, SOMENTE SE TODOS OS EQUIPAMENTOS ESTIVEREM DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇOES

                  ________________,____de ___________________ de _______

	Responsável pelo Recebimento


	Matricula
	Carimbo

	Contratado


	CPF/ nº Identidade
	Nº de Ordem de Fornecimento
	

	Objeto
	Nº do Contrato
	



[image: SUSEP]
Por este instrumento, os servidores acima identificados atestam, para fins de cumprimento do disposto no art. 25, inciso III, alínea “g” da Instrução Normativa nº 4 do Ministério do  Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, de 12/11/2010, que os bens integrantes da Ordem de Fornecimento de Bens acima identificada possuem qualidade compatível com a especificada no Termo de Referência / Projeto Básico do Contrato supracitado.

De Acordo.
Rio de Janeiro, _____ de _______________de ______.
	SUSEP

	Gestor do Contrato
	Fiscal Requisitante do Contrato

	
_____________________________
	
________________________________

	Nome do Gestor do Contrato
	Nome do Fiscal Requisitante do Contrato

	Matricula SIAPE
	Matricula SIAPE
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